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Esràoo oo CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE MQRADA Nox/A

Anexo!
TERMO DE REFERÊNCIA

OBIETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPl'S, MATERIAIS MÉDICOS
HOSPITALARES, BEM COMO EQUIPAMENTOS ESSENCIAIS DIVERSOS [MATERIAL PERMANENTE),
visando ao ENFRERTAMRNTO na EMERGÊNCIA De saúde I=IIsI.1cA os IMPoRrÃI~IcIA
INTERNACIONAL DECORRENTE DO CORONAVIRUS (COVID-19).
'riso os LICITAÇÃO: Menor praça par Iate;
FORNECIMENTO: parcelado;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-
financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de
preços;
ADIUDICATARIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de MORADA NOVA que á signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do
contrato com a Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de
habilitação, abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do
lance de menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos
trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por,
no minimo, O2 [dois] servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a
realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório,
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos
do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o
resultado da licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato;
P.M.lVl.N.: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
D.O.U: Diário Oficial da União;
SESA: Secretaria de Saúde;

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE IULGAMENTO:

O presente termo de referência É oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria de
Saúde, conforme especificação do item abaizo discriminado.

Deverá ser adotada a modalidade licitatária PREGÃO na forma ELETRONICA, tendo com critério de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei NP. 10.520/O2 c/c Lei NE.
8.666/93 e Decreto Federal 5.450/2005.

Q,
PREEFEITLIRA MUNICIPAL OE NIOFIAOA NOVA

AV. MANOEL CASTRO. N”. TEE - CENTRO I- MORADA NOVA H OEARA- OEF' EEB-4D.DDÉl
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EsTAoo Do CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL De MDRADA NovA

ANEXCI
TERMC DE REFERÊNCIA

OBIETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL -¬ EPI'S, MATERIAIS MEDICOS
HOSPITALARES, BEM COMO EQUIPAMENTOS ESSENCIAIS DIVERSOS (MATERIAL PERMANENTE),
VISANDO AC ENFRENTAMENTD DA EMERCENCIA DE sAúDs PÚBLICA DE IMPDRTANCIA
INTERNACIONAL DECDRRENTE Do CDRDNAVIRUS ICCVID-193.
TIPD DE LICrrAçAoz Maaar praça par Iara;
FORNECIMENTO: parcelado;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa juridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-
financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de
preços;
ADIUDICATARIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, ã qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Município de MORADA NOVA que á signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e á signatária do
Contrato com a Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de
habilitação, abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do
lance de menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos
trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por,
no mínimo, U2 [dois] servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a
realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório,
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos
do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o
resultado da licitação por meio eletránico e promover a celebração do contrato;
P.M.M.N.: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
D.O.U: Diário Oficial da União;
SESA: Secretaria de Saúde;

ORIGEM, MODALIDADE, CRITERIO DE IULGAMENTO:

O presente termo de referência á oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria de
Saúde, conforme especificação do item abaixo discriminado.

Davarà aar ariararia a raariaiiriaua Iirirararia PRECAC na Farma ELETRÓNICA, raarla rara ariréria aa
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com Rindamento da Lei NE. 10.520/O2 c/c Lei NP.
s.sss/ea a Darrara Pariarai sziso/2005.
IUSTIFICATIVA

PREEFEITURA MUNICIPAL OE MOFIAOA NOVA
AV- MANOEL OAETRO, N”. TEE - OENTRO H- MORADA NOVA -- CEARA- CEP E2B4D.DDD
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

CONSIDERANDO que, a transmissão do COVID-19 [CORONAVIRUS] no Brasil já foi considerada
comunitária, conforme Portaria do Ministério da Saúde nã -fl-S4/2020, com possibilidade de aumento e
agravamento de casos. O enfrentamento de uma epidemia requer a contratação de materiais e insumos
de prevenção de contágio, transmissão e manejo clinico dos casos diagnosticados.

CONSIDERANDO que, a necessidade da contratação pública em critérios técnicos tomando por base a
doença e transmissão do virus, assim como as projeções do seu comportamento, alêm das orientaçoes
dos orgãos oficiais de saúde, especialmente quanto a disponibilidade de Equipamentos de Proteção
Individual ~ EPl'S, materiais médicos hospitalares, bem corno equipamentos essenciais diversos
[material permanente), visando ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importãncia
internacional decorrente do Coronavlrus [COVID-19).

CONSIDERANDO que, neste sentido e necessária a contratação pública do objeto deste instrumento, de
forma emergencial, para o enfrentamento da transmissão comunitária do virus, em conformidade com
os preceitos destacados nas Leis Federais n.P. 8.666/93 e 13.979/2020, com redação reformada pela
Medida Provisoria nii. 926/2020 e pelo Decreto Municipal de ni* 017, de 23 de março de 2020.

OBIETIVO

Em cumprimento a Lei federal nfl 8.666/93 de 21 de junho de 1993, com todas as suas alteraçoes
posteriores á que elaboramos o presente termo, para que o procedimento legal, seja efetuada a seleção
de proposta mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir
elementos que norteiam a contratação de empresa para a aquisição do objeto deste termo de
referência.

O presente Termo de Referência tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificaçoes
dos produtos a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da
disponibilidade dos recursos orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer
prazo, local de entrega, forma de fornecimento, pagamento e condiçoes de execução contratual do
objeto.

Este termo segue o rito referente ao Artigo 69, Inciso Ill da Lei E666/93, alterada pela Lei 8883/94, ao
disposto no Artigo SP, incisos I, Il e III da Lei 10.520/2002. elaboramos o presente Termo de
Referência para nortear a compra de Materiais objeto deste termo para atender as necessidades da
Secretaria requisitante, para que o procedimento se torne legal, seja efetuada a seleção de proposta
mais vantajosa, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresa que
pratique preços de mercado e qualidade nos produtos, visando ã formação de contrato.

ESPECIFICAÇÕES Dos Lo'rEs
LOTE I ~ MATERIAIS PARA PANDEMIA COVID-19

___I_'ç_E¿‹1 `* _ __ EsPz`oIP1cAç¬_o_ç_s__nos PRoDu'ros_ _ ` _ _Í____ _uNio"._` _1¬g'çAI. `¬
D1 Atcool. EM CEI. ativa - CDNTENDD PRAzo DE vA;IDA:›E, DADC DE FRAECD CDM 10 300 I

_ ' IDENT:rIçgç¿§_o E RECIETRD E___I\_fI___q_I_t§Ao CoMPErE_Nƒ¿*_¬E_._(_A:~IvIsAj. __ _ _ EIIIIML _ _'
U2 Atcoot EM CEL voa, , coN'rENDo PRAED DE vA;.InADE, oAoo DE mm 5 000

' I_p_E_NT:PICAçAo_E g_w_sI¬P.o EM ÓRCAD CDMPETENEE [A.~¬II_¿gAj. __ _ ' _
T U3 Atcooi, EM CEI. 7o% - CDNTENDD PRAEC DE MALIDADE. DADD DE CALAC CCM s 1 030

' ___I___DENT:I=1cApAo_ç_gECIsTRD EM oR_ç_Ao CCMPETENTE I_A¿¬IvIsAj. _ I.I'I¬Ros _'
M Atcooi. Er tico HIDRATADE 70% - CDNTENDD PRAED DE WILIDADE, LITRO 2 Em

' DADD DE IDE¿~_I_'I¬IPIcAçAo E R_EpIsrRo EM og_ç_A_q CoMPE'rENr_E__ ___ *
PFIEEFÉITURA MUNICIPAL OE MORADA NOVA

AIIÍEIMÍICEL cAsTRo, N". 'rzs - CENTRD - |II|oRAoA RovA - CEARAA CEP szs4o.ooo
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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'ALCOOL ETILICO I-IIDRATADO 96,5% - CONTENDO PRAZO DE
_;_ANVISAj. _ _ ____ _ _

_ ITEM _

O1.

LOTE II - MATERIAIS PARA PANDEMIA COVID-19
I \_J|.l;|-'O

` __ ss`PEcII=IcAçOs§_Dps PI`i`o`oUTos _ ____
DESINPETANTE HOSPITALAR CONCENTRADoz LIMPADOR EACTERICIDA
COM EPICACIA COMPROVADA CONTRA RINI E SARS-COV 2, A EASE DE
EICIIANIDA POLIMERICA (MIME) E OUATERNARIO DE AMONIO. nILu;çAO
EM ACUA NA PROPORÇAO DE tI,Saa çizzooj. EMEALACEMz EOMEONA DE s
LITROS E PRA_S_ç_O__DosADoR DE LITR__O__ _ _ _ _ __

ogro.

CALÃO
COM 5
LITROS

TOTAL _

14

EXTERNO COM TENSOATIVOS. ANTlSSEPTlC_O__'_I:_O PICO. ___
uz TDICLICONATO DE CLORERIDINA DECERMANTE A EM. SOLUÇAO DE USO LITRO 4-80

03. SAEONETE LIOUIDO INODORO NEUTRO IIIPOALERCICO PARA ASSEPSIA... , 250CALAO DE S IEROS. | _ _ __ LITROS ___
GALAO
COM 5

I Ius. VALIDADE, DADO DE IDENTIFICAÇÃO E RECISTRO EM ÓRCAO LITRO :Lion
CoMPE;_rE_I_§I__'1¬_E_jANVISAj. __ ____ _

ITEM

LOTE III - MATERIAIS PARA PANDEMIA COVID-19
` "`ESPEcIPIc¿ç_qg§ oo`š'I=RoouTos_ 'T' _ _ ___ onto. A TOTAL

O1.

LUVA DE VINIL OESCARTAVELTRANSPARENTE, TAMANHO M. LUVADE:
SECUPANCAE DEDOS, CONPECCIONADA EM RESINAVINILICA (VINIL), COM I
PULVERIEAÇAO INTERNAMENTE oEAMIDO,_suPERI=ICIE ENTERNA LISA,

EAMBIDESTRA, IMPERMEAVEL COM OTIMA FLEXIBILIDADE
REDUTORALERGICOINDICADO PARA PESSOAS ALERCICAS AO LATEX. CAIXA
COM Ion UNIp_A_p_E_s. _ __

CAIXA 34

I
J I; H

LOTE IV - MATERIAIS PARA PANDEMIA COVID-19
'I l

ITEM 5

_ U1.

" " ESPECIPICA ozs Dos PRODUTOS UNIR-_... . Ç____..._.. __.
LUVA NITRILICA CANO LONGO VERDE OU AMARELA. REFORÇAD/I
TAMAMNI-IO G PARA LAVAGEM DE MATERIAL. SEM FORRO. PALMA
ANTIDERRAPANTE. COMPRIMENTO 1-Io CM. _

02.
I

03.

04.

LUVA NITRILICA CANO LONGO VERDE OU AMARELA. REFORÇADA
TAMANHO M PARA LAVAGEM DE MATERIAL. SEM FORRO. PALMA

PAR

TOTAL

1.100
L

PAR 1.100
AN__T_1DERPAPANTE. t_:_OM_I3_I_I._IMENTO as CM. _________
LUVA NITRILICA DESCARTAVEL CANO LONCO. COR AZUL. TAMANHO SIM)

Po AMEIDESTRA cx_ç 10o UND _ __ _ __ ___ CAIXA 120

LUVA NITRILICA DSSCART VEL CANO LONCO, COR AZUL, TAMANIIO ETC)
SEM Po__A_I_/IEIDESTPA. Cx C¿1_t_I_t_IUND _

_'I_ I__TsM
02.

Ip A

0.5 TLWA DE PROCEDIMENTO CIRIZIRCICA ESTERIL TAMANI-IO 7.0. PAERICADA

LOTE V - MATERIAIS PARA PANDEMIA COVID-19

CAIXA 120

__ "EsPEcIPIt.Aç_tE_s _1_:IosP"RonuTos _ _ _' _ UNID. _ 'HTAIZ
LUVA_I:IE PROCEDIMENTO CIRIÍIROICA ESTERIL TAMANHO ss. PAERICAOA
EM LATEN NATURAIç__ç_q_I_4_PO E:O-AESORVIV_E__I_=_ ___ PAR 900

EM LATEN NATURAL COM Po s:O¬AEsoRVIVEL_ _ PAR 1.100

04.

DS. LUVA DE PROCEDIMENTO CIRCRCICA ESTIERTL TAMANHO EO. PAERICADA
LUVADE PROCEDIMENTO CIRERCICA ESTET.I`L TAMANHO 7.5. PAERICADA
EM LATEN NATURAL COM PO Ezo-AESORVIVEI.. PAR 3.000

hk¡H 

PAR 3.000
lr I'-'I

EM LATER NATÊL COM Po E:o-AESORVIVEL.
- PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

AV. MANOEL CASTRO, N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEAFIA- CEP E2S40.000
CNP-.I CIT TEE B-*IEU0001-00 - COF DE S20 171-4 E MAIL' III:II1aoaomn@oL|IIüüIII OOI11 hr
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LOTE Vl - MATERIAIS PARA PANDEIVIIA COVID-19
ÍEM , ___ EEPECII=I_ç_A öEs 005 PR0I;IuT0s _ 0I«¿1_._ T0TAL

LUVA PRDCEEIMENTI0 NAO EETÉÇRIL C - IEEIITA DE PÕÍCCNPECCIEPIAEA
EM LATEII NATURAL, TEIITLIRA UNIPCRME, AMEIDASTRA, CCM ALTA

01. EEI~IEIEII.I0A0E TACTIL, ECA ELAsTICI0A0E E REEIETEPITE A TRAÇA0. CAIIIA 1.440
CEMPRIMENT0 MíI«IIM0 DE EECM, LUERIPICADA COM MATERIAL AT0xIC0.

_z_fl_I_I_:_g__:II~I0ICI0I~IA0A I¿».'*_I)_._I__I__P.I\¿IEALACEM. CAI__I_I_A__§_;_0M 100 0NI0A0E_$__ ___
' LUTA PR0CE0IMEI~IT0 RAC EETERIL M ‹- IEEIITA 00 P0. C0I~IPECCI0I~IA0A

EM LATER NATURAL, TERTURA UAIIPCRME, AMEICIAETRA, C0M ALTA
00. EEREIEILIEAEE TACTIL, E0A ELAETICIEADE E REEIETERTE A TRACA0. , CAIXA 3.240

"_ COMPRIMENTO MINIMO DE 25CM, LUBRIFICADA COM MATERIAL ATOXICO. I

I LOTE X - MATERIAIS PARA PANDEMIA COVID-19

____.AC0N0ICI0MA0A__EM EMBALAGEM. cAII<A_I_¬._0M 100 IJI×II0AI¿E__E_________ _ __
LUVA PR0CE0IMENT0 RA0 EETÊRIL P - IEERTA EE P0. C0NPECCI0RA0A
EM LATER NATURAL. TERTURA III~IIP0RME, AMEIDAETRA, c0M ALTA

00. sEMsIEILI0A0E TACTIL, E0A ELAETICIDADE E REEIETENTE A TRAÇA0. CAIXA 1.050
CEMPRIMEMT0 MÍNIME EE EECM, LUERIFICAEA C0M MATERIAL ATÓIIIC0.
AC0N0IC10I~IA0A EM EMEALACEM. CAIRA C0M 100 III~II0A0Es.

l_l Inl-'ll'-IZI. |1| I-I I'I.l'I-II I I-I-III í I À-I-I-I

LOTE VII - MATERIAIS PARA PANDEMIA COI/'ID-19
ITEM _ EEPE_cIFICACIãEs00SI=I10Du1_'_gs __ _ ___uNIO. TCITAL

CAIXA PLASTICA, MATERIAL F'0I.IETILENO, COMPRIMENTU 45 CM, LARGURA
D1 BIÍICM, ALTURA AS CM, APLICAÇÃO LABORATÓRIO. CARACTERISTICAS UND 50

` ADICIONAIS COM TERMÕMETRO DIGITAL ,TIPO TERMICA, CAPACIDADE 35 LT,
___MODEI..O COM TAMPA __ _ __ _

LOTE VIII - MATERIAIS PARA PANDEMIA COVID-19
ITEM ____ ` __II_§_gEC|I='íI:`É.`ãI`i`,i`3I'-“¡;`E`ÍIÊ`I|z._:Is_I3_§__I;I_0_I.IT0s Í " _ __ LINIO. T0TAL
01. E0EIN_As DE CEL0 ARTIPICIALRICI00 CEL0~x RE_I_J__'I_j_ILIz.AvEL 500m1 Ifiëggm LIN0 E0

LOTE IX - MATERIAIS PARA PANDEMIA COVID-19
_ ITEM ` _ _____ ` E`í=7ECIPI_C_A_r_:_C_fI_EE 00`E P`ií0`5IÍITOs ___ ` __L_I_I~¿I__I_0. _ TÊÍÍTAIÍ.

01. MAECARA N 95, C0M PILTR0, C0M CA. 0I~I¿I;_›A0E 12.500

_ "` ` E_sI3_E_I_:_IgICAÇÕ'E§005PR001.I_¶_gIs_ _ ________ uNI0._ ` TOTAL __
MAECARA PR0TET0R FACIAL EM PERMAT0 EE EsCLI00 A A
TRAI~IsPAREI~ITE. C0MP0sT0 00 LIM suP0RTE LIE MATERIAL PLAETICC
RICI00, QLIE C0RRE A PARTE PRENTAL 00 CILARIO 00 LIELIARIE E EE

D1 EETENDE ATE A PARTE LATERAL 0A CAEECA, E UM EsCLI00 0E UNIDADE 220
“ MATERIAL PLAETIC0 (P0LICAP.E0I~IAT0) II~IC0L0R. A PARTE PR0I~ITAL

0A CARREIRA E REC0EERTA C0M LIMA EEPLIMA PARA AEEERCA0 00
E00R. PR0TECA0 005 0LII0s E PACE 00 LIELIARIE C0I~ITRA IMPACT0 0E
PARTiCuLA_E_¿_x_0_LAI×ITEsPR0I~ITA¿§ _ __

LOTE XI -~ MATERIAIS PARA PANDEIVIIA COVID-19
I" ITEM L_ _ ` ` EEFECIPICAÇÉ›Eš'Í'íÍ1š¬PR00uT05 ' _ | "LIIÍITIÊÍ I '[_p_]'_A_L_]

FREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
QE. MANOEL CASTRO. N”. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEF E2514-D.l]IÍI{I

CNPJ EI?.?S2.S4DI'üüD1-UD -« CEF ÚE.R2fl.'I?'1-4. E-MAIL: Iiuitauaum n@nut10uk.Cum.l:Ir I
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

gñü [IE ÍÍ¿›¡~

FI.._¡1,__'7.;}_
%f-M..'úflW`

*IP

01.
. _ _ LL ._t | RESPIRAECR PPP2, CCM MALTULA COM PILTRACAC M NIMA EE 04%, L UNIDADE 121500

CUM CA- __ L.- - .. - . . __ _
LOTE XII - MATERIAIS PARA PANDEMIA COVID 19

ITEM ` _ _ ` ` _ _I2_SPECIPICAçÊ¡Í5¬ES EES_gI_1__Ey_UTCš ` ___ `

01. _

ÓCULCS EE PRCTEÇAC ¬ CCULCS EE PRETEÇAE CCM LENTES EM
PELICARECNATC CCM TRATAMENT0 ANTI-RISCES. ASAS LATERAIS EE
PRCTECAE. ARMACA0 PRETA E HASTES RECULAVEIS. ACEMPANHAR
CEREAE EE SECURANCA. RESISTENTE A IMPACTCS E CHEQUES PÍSICES EE
MATERIAIS SÓLIECS E LIQUIECS CCM0z PRACMENTCS EE MAEEIRA, PERR0,
RESPINCCS EE PR0EUT0S ACIECS, CAUSTICCS, ENTRE 0UTR0S. AP0I0
NASAL E PRCTECAE LATERAL NC MESM0 MATERIAL EA LENTE. HASTES
TIP0 ESPATULA CCM AJUSTE EE CCMPRIMENTC PARA MELI-ICR
AEAPTAÇAC A0 RCST0 E0 USUARI0. CORz INCCLCR (CCM ANTI-
EMBAÇ_A_NTE]. _ _ ___ ____ _ _

 
'"` UNIE. TCTAL '

UNIDADE 320 I

LOTE XIII - MATERIAIS PARA PANDEMIA COVID-19
-I I

' ITEM

01.

__________;_______ ESFEIÊRICA CES ECS P“I`i"Er1"UTU§ ____ " _ __ UNID. __ TCTALÊ.
TERMÕMETRE CLINICC INPRAMERMELHC SEM CCNTATC CEM 0
PACIENTE. CARACTERISTICAS 00 PR0EUTCz REALIZAR MEEICA0 EE
TEMPERATURA 00 CCRPE HUMANC (ATRAVES EA PRCIIIMIEAEE EA
TESTA 00 PACIENTE, SEM PRCMCIIER 0 CCNTATC TERMCMETRC E
TESTA); SENSCR S0N0R0 CEE SINALIZE A EISTANCIA CCRRETA
ENTRE C TERMÕMETRC E A TESTA E0 PACIENTE PRCMCVENEC UMA
MECICAC PRECISA E SECURA EA TEMPERATURA, MISER EE LCE CCM
ILUMINACAC PARA PACILITAR A MISUALIEACAC 00 RESULTAEC EA
TEMPERATURA CCRPCRALI TEMPC EE LEITURA EA TEMPERATURA
CCRPCRAL E0 PACIENTE APRCRIMAEAMENTE 1 SECUNE0; SENSCR
INPRAMERMELHC; EEIIE SER EE PACIL ARMACENAMENTC E
TRANSPCRTEI ALIMENTAçA0z 02 PILHAS TIP0 AAA 1,Sv; INEICAEER
EE PILHA CCM CARCA EAIRA. CES; ALEM EE PERNECER A
PCSSIEILIEAEE EA LEITURA CCRPCRAL, PCEERA TAMEEM CENTER A
PCSSIEILIEAEE EE CUTRCS M0000 EE LEITURA :IE TEMPERATURA,
CCMC E 0 CAS0 EA LEITURA EA TEMPERATURA CE CEIETCS,
AMBIENTES E ALIMENTES. EIMENSÓES APRCIIIMAEAS EC PR0EUTCz
141 E 42 R PS 5 CM E PESC APR0xIMAECz120C.J I

E|.l'JI|.l_I\-lI'I'|"'I I I-I_úIIl|¬.|¬."I"II I I-I _

LOTE XIV - MATERIAIS PARA PANDEMIA COVID-19

UNIDADE 65

ITEM" ______ ` _E_§_13_E_CIPICAç`tfI`"E"S`EC_;S I_=_I.=_5__CEUTCS`" _ 'Í EN_1_E. TTCTAL
650IMI TERMIÍIMETR0 CLÍNICC PARA APERIc_:_I_A_I;3_E¿I TEM PERATUR_.__A__ç_0RP0RAL LLELDADE .

LOTE XV - MATERIAIS PARA PANDEMIA COVID-19

ITEM-. ` ______ ESFEEIPICACEES ECS PREUTCS ___ __ ` 1 UNIEÍ TETAL
H 1ZHfl IJ ZÉ

01.

02.

MTA- .__ _ ¬¬ ___. .U3 VESTIMENTA EE SECURANCA TAMANH0 C, TIP0 MACACA0,
* CENPECCIENAEA EM PELIPREPILENC (NAC TECI00) LAMINAE0.

SAPATILHA EESCARTAMEL TIPO PREPE, PAERICAEC EM 100%
PELIPRCPILENC NAC TECIEC CEM ELASTICC. NAC ESTERIL, CCR ERANCA.
TAMA_I~_I_H0 SEC. _ ___ _ ___ _ _
TEUCA CESCARTAMEL TNT NUMERC 10, CCM ELASTICC, ERANCO, '
HIPCALERCÊNICC PCRMATC ANATEMICCI, NAC ESTERIL, CEM EAECS EE
IEENTIPICACAC, PRCCSEENCIA, EATA EE AERICACAC, TALIEAEE, N. EE

UNIDADE 58.000

UNIDADE 65.000

UNIDADE 250
2 I-'É

"'í="REEPE|TuRA MUNICIPAL CE MCRAEA NCMA
(X/Av. MARCEL CAE-rRC. NP. TEE 4 CENTRE - MCRAEA NCMA - CEARA- CEP SES40.I1I1I-I
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EEDNTAE DDM EIEEA E PALA DE PEDTEDAD, ELAETIDD ND DAPUE, EUNI-ID E
TDENDzEI.Ds. PARA PEDTEÇAD DD DEANID, EEECDÇD, TEDNDD, NIENIEED5
ELIPEEIDEEE E INEEEIDAEE DD DEIIAEID DDNTEA EIEDD DE DEIEENI
EIDLDDICA.

LI

TEETDAEID EADTEÇAD, NIATEEIAL 1DD% PDLIETILEND (TIPD TWEIQ,
TAMANIID DAANDE, DDMPDNENTEE MADAEAD DEEDAETAVEL DDM DAEUZ.
ZIEEE EEDNTAI., TIPD DED EEDTEÇAD INDIVIDUAL, DAAACTEAIETIDAE
ADIDIDNAIE ELAETICD NDS PUNHDE, TDNDZELDE, DAEDE, DDETDEA DIIPI.
A, COR BRANCA _ ___ _ _ ______

UNIDADE 3D0

D5.
AvENTAI.}I:"§DTE MANDA LDNDA DEEDAETATEI. INIPEEMEAVEI.
TAMANED UNIDD. DDNEEDDIDNADD EM NAD TECIDD sms IDDA/E
PDLIEEDPILEND CDM AEEDEÇDIMPEÂNIIEITEL. __ _

UNIDADE B.000

 l_ ITEM
LOTE XVI - MATERIAIS PARA PANDEMIA COVID-19

É E.E.LP,,E_i`_1í1-_` ___ ____EsPEI'Ím'C'AÇEE5 DDE PE_D_Dg_1_j_D§__ __ ` _"

01.

DISPENSER DE PAREDE PARA SABONETE LÍQUIDO OU ALCOOL EM CEL, COM
RESERVATÓRIO. SISTEMA INTELIGENTE DE AEERTURA. CHAVE INCLUSA.
CONSTITUIDO EM PLASTICO COM ALTA RESISTENCIA AO IMPACTO.
PROCESSO DE PRODUÇÃO POR INIEÇAO TERMOPLASTICA; TECLA APERTE
COM LIMITE DE CURSO O QUAL GARANTE EFICIENCIA NA SAIDA DO
SABONETE COM CONTROLE DE QUANTIDADE; ESPAÇO INTERNO COM TODAS
AS PAREDES REVESTIIJAS QUE GARANTE MAIS HIGIENE EVITANDO UMIDADE
E POEIRA: VISOR CENTRAL TRANSPARENTE PARA FACILITAR A VISIBILIDADE
DO SABONETE, FACILITANDO O ABASTECIMENTO. CAPACIDADE BIÍJO ML,
DINIENSAD g5_,§z<_¿I_¿I_1,5x11 DM. _ _

I

UNIDADE 110

_ 

_ ITEM
LOTE XVII - EQUIPAMENTO PARA PANDEMIA COVID-19

" _ __ _EsPEcIFIcAç5E§DD5 PED_DuTD_s_ _ _ ` UNID. _ QTE.

01.

SIIEETANDIAE I.íQI.IIDAs.

TENIED com TINIEA NIEDANIDD DE D A ED MIN.

NIEsEs¡ AsE_¿E¿TENcIA TECNICA. __

CENTRIFUCA - 12 TUBOS COM CAPACIDADE DE 15 ML, CENTRIFUGA UTILIZADA E
PARA A SEPARAÇÃO DE FASES COM DIFERENTES DENSIDADES EM

CAPACIDADE: 12 TUBOS DE IS ML. OS TUBOS A SEREM UTILIZADOS NAS
CACAPAS TEM QUE TER NO MAXIMO 17,SMM DE DIAMETRO E 105 MM DE
COMPRIMENTO. CONTROLE DE VELOCIDADE ATE 5.000 RPM. CONTROLE DE

TRAVA DE SEGURANÇA NA TAMPA. SISTEMA DE AMORTECIMENTO. SISTEMA DE
BALANCEAMENTO. SISTEMA BIVOLT PARA A TENSAO DE ALIMENTAÇÃO;
[110/220V). DIMENSOES: APROXIMADAS 31OI(3-'-IOXEEISMM. GARANTIA DE 12

UNIDADE 02

LOTE XVIII - EQUIPAMENTO PARA PANDEMIA COVID-19
' ITEM ` ` EsPEc1I=TcAç`EEs DEE I='EDDI.ITD,s______ _¬_____ __ _ _'

01.

I UNID. QTE.
IIENTILADDE MEDIÍNIDD PDLMDNAE ELETEDNIDD NIIDEDPNDDEEEADD EAAA
UNIDADE DE TEAA1=IAINTENsIvA,TIPD FDTD, DDE EEEMITA A vENTII.A‹;AD DE
PAIIENTEE NEDNATAIE, EEDIATEIDDE E ADDLTDE, EAEEADD NA INTEDEAÇAD
ENTAE MDDIILDE EsI=~EcíEN:DEz NIDDULD ENEDNIATIDD (MANIEDLD), MDDDLD
ELETEDNIED DE DDNTEDLE, MDDIILD EEETEDNIDD DE INTERFACE DDM
NIDNITDEIEAÇAD DDNTINDA DA DNIMETNIA E DAENDDEAEIA E DDE
DIEEDNIEILIEE DE PEINDIEAIE NIDDDE TENTIEATDEIDE vcv, Pcv, Envc, v-
§IMv+EE, P-EINIv+I=s, D¿IE¿E_A_E+EE, cEAI=+I=E, AEET, MMI_I,_Ps_v, vs, EI.E E TD. Nw

UND. 02

LH -I-I
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I I XI?-I Y Hnblli-HI-I :_ ÍIZI I-I IEM TEEAS AS MEEACIEAEES. INTEEPACE SIMPLES E INTUITIIIA ITEUCH
SCEEEN) CEM CEAPICES E EECUESES QUE PACILITEM 0 EESMAME.
PEEQUENCIA EESPIrIAT0EIAz E A 200 EPM; PLUII0 INSPIEAT0EI0z I A 1S0
I./MIN; TEMP0 EE SUEIEA 0 A 2 S; TEMP0 INSPIP.AT0EIEz 0.05 A SES; PEESSA0
INSPIEAT0EIAz 0 A 120 MEAE; PEEP; 0 A 50 MEAE; CICLACEM EE PI.Ux0z 5 A
00%; CCINCENTEACACI E2; 21 A 100%; TIP0 EE PLUIIE INSPIEATÓEI0;
QUAEEAEA, EESCENEENTE, ASCENEENTE EU SENEIEAL; EENTE ELETRICA; 220
v0I.TS; EATEEIA; 210 MINUTES; EISPCAY SENSÍVEL A0 TECCE 15". INCLUI
ACESSEEIES INCCU50 0xíMETE0 E TEAEUEIAS AEULT0, PEEIATEIC0 E
NEENATAC. __ _ _ __ _

I' lnl

LOTE XIX - EQUIPAMENTO PARA PANDEMIA COVID-19
' ITEM _ ___ " _§P`ší:"`I`I`fiCA‹,:0_I_I_S E0S`I¡TI0I;IUTES__ `" __ _ gm. qTE.__

VENTILAEEEES MECÂNIC0 PULMENAE ECETEENICES EE TPANSPEETE E
EMEPIEENCIA QUE ATENEA PACIENTE NEENATAI., INFANTIL, AEULT0 E
AEULT0 PEETAEEEES EE EEESIEAEE MÓEEIEA. MENITEE EE VENTILACAE
CEMPCETE CEM CEAPICES E vA1.0I-IES NUMEEICES. EATEEIA CEM I-1,5 HEEAS
EE AUTENEMIA. M0005 VENTIEATÓEIES EISP0NívEISz vcv (PEDE SEE
ASSISTIE0), PCV IPEEE SEI-I ASSISTIEEI, Pw, V-SIMv + PS, EUACPAP/APEV.

U1 CPAP/PSv_ E vNI. PEEQUENCIA EESPIE_AT0EIAz 0 A 150 EPM; PLUII0 UNIDADE U2
' INSPIP.AT0EI0z 1 A 150 L¡MIN; TEMP0 EE SUEIEA 0 A 2 S; TEMP0

INSPIEAT0EI0z 0,1 A 105; PEESSA0 INSPIEATÓEIA; 0 A S0 MEAE; PEEP; 0 A A0 A
MEAE; CICLACEM EE PI.UI<0z 5 A 00%; CENCENTEAÇAE 02; S5 A 100%; TIP0 EE
PLUxE INSPIPIATÓEI0; QUAEILAEA; EESCENEENTE; ASCENEENTE EU
SENEIEAI.. PENTE ELETRICA; 220 v0I.TS; EATEEIAz 5,5 I-IEEAS; EISPCAY
SENSÍVEL AE TEEUE 0,7". INCLUI ACESSÓEIES INCLUS0 EIIÍMETEE E
TPIAQUEIASAEULTE, PEE_1ATEIC0 E NEQNATAI.. _ _ _ __

LETE xx - TESTE EÁPIE0 CEVIE-19
Irííi ` _ _ "PíSPE_CI§_I_CA_§õESE0S PE_0_I;_IUT0`š` __ __ ` __ _ ÍINIE. TE.

TESTE RÁPIEE CEVIE - IE - EEAGENTE PARA EIACNÚS'1'lCE CLINICU 2; TIPO
U1 CONJUNTO COMPLETO, TIPO DE ANÁLISE; QUALITADTIVO ANTI CORONAVIRUS -› UND 2 Um

TESTE METEEE IIMUNECEEMATECEAPIAI - TEATAMENT0 EIPEEENCIAE0
API.ICAEILIEA_E_E EECEET0 2114, _ __

LOTE XXI ¬ MATERIAIS PARA PANDEMIA COVID-4.9
ITEM Í ¬` __ EST-“›`"ECIPIC.¿=¿ç_I_§›E`š`í2`"E`;I"S PRI¿I__1¿I"r0S " __ ` __ _.1íNTE.ÍT0_'_Ij_._AI. `

MÃSCAEA EESCAETAVEI. P/ CIEUECIA TNT CEM ELASTICE - CEM PILTE0 EPE E
CEM SE% EE EETENCA0 EACTEEIELECICA, 100% PELIPECPILENE,

01. CENPECCIENAEA EM TRES CAMAEAS, SENEO EUAS EXTERNAS EM NAC TECIECI, UNE 155.000
ATÓEICE. HIPIEALEECENICA, INEEEEE, CEM TEATAMENT0 EEPELENTE AES
A£'_j_}_§_[~ITE5 LÍQUIDÇ§_. _ _ _

IUSTIPICATITA E0 CEITEEI0 EE IULCAMENT0 E PEEMACÃC ECS LETES;
justifica-Se 0 critéríe de julgamento da lieitaçãn Ser E MENOR PREÇO POR LOTE per Ser aquele que
melher reflete ES anSei0S da licitação, per Ser econômica e lagisticamente E mais viável, tende em viSta
que ES Serviços agrupadES em lEteS São Similares; minimiaande a Cetaçäe de itena eu lEteS de valerea
inaignificatives; e E Seu agrupamente perfaa um valer maiEr a Ser Cetada; Senda um atrativa aES
licitantes, pra ErCiEnaI1dE uma maier ecnnemia de eaeala; melhara na padraniaaçãú; lagíatica e
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gerenciamento dos Serviços; já que a unidade gestora solicitará o objeto a um número menor de
fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. A realização de diversas
contratações através do critério de julgamento menor preço por Item; para o objeto em t.ela Se torna
inviável por diversos fatores como: Falta de padronização; necessidades de muitos servidores para
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica; além
do número reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possiveis. Destarte, podemos
concluir que a definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são dlscricionãrias;
competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a
contratação.

Acreditamos, inclusive; que tal agrupamento irã resultar em considerável ampliação da
competitividade. pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim
aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo
em vista que ela receberá mais propostas; beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. A
Administração, com essa decisão justificada; visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas
licitantes devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças licitadas; bem como facilitar e
otimizar a gestão de contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes. qualquer
atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo e planejamento da prestação de
serviços objeto da presente contratação, que visa atender e interesse Público.

Importante salientar ainda que esta Adniinistração pretende contratar serviços que no seu contexto
geral são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTES poderá gerar aos
licitantes ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores
preços em sua proposta global.

Sobre este tema; podemos citar a obra “Temos Polêmicas sobre LicI'tacoes e Contratos". vários autores;
da editora Malheiros; na página 74; o seguinte trecho:

)em geral, a economia de escala É instrumento
ƒundamental para diminuição de custos. Quanto maior a
quantidade a ser negociada; menor o custo unitdrio.. que
em decorrência do barateamento do custo da produção
(economia de escala na indústria); quer porque hd
diminuição da margem de lucro (economia de escala
geralmente encontrada no comercio]

Corrobora do entendimento supramencionado; em julgado; o Tribunal de Contas da União, quando
decidiu pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto Iicitade em itens; por considerar que a
reunião do objeto em um único item; desde que devidamente justificada pela area demandante ou pelo
pregoeiro; afasta a possibilidade de restrição indevida à competitividade. [Acórdão 1.167/2012 ¬ TC
OGU.-431/2012-5 - TCU - Plenário - Relator: josé jorge).
Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão ng 732/E008; no seguinte sentido: " a questão
da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base em cada caso. pois cada obra tem as
suas especificidades; devendo o gestor decidir analisando qual a solução mais adequada na caso
coacreto".
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Dessa forma. verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido e de que a divisão do
objeto em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto; devendo ser aplicada a opção
mais vantajosa para a Administração Pública; desde que não haja restrição ã competitividade.

Assim, dentro da competencia discricionãria que É assegurada E Administração; optou-se por adotar o
criterio de julgamento e divisão por lotes; que se reputa mais ajustado as necessidades e eficiencia
administrativas IIo presente caso.

REFERENCIAL DOS PREÇOS

Os preços de referencia foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de
Preços do Municipio de Morada Nova/CE; anexadas aos autos deste processo.
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

aAEII.I'I¬AçAo IUEIEICA
a. REGISTRO COMERCIAL; no caso de empresa; no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal; filial ou agencia, apresentar o registro da Junta
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz; acompanhado da(s] cópia(s)
do[sj CPF e RC eu Carteira de Habilitação do(s] sócio[s) da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO; ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor; devidamente
registrado no registre público de empresa mercantil da Junta Comercial; em se tratando de sociedades
empresãrias e; no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo; no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da
Junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz; acompanhado da[s]
copia(s] do[s] CPP e RG ou Carteira de Habilitação socio do(s] da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO; no caso de sociedades simples - eitceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em ezercicio; devendo.
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registre no Cartório de Registro das
Pessoas jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO; em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO e:-:pedido
pelo orgão competente, quando a atividade assim o eziglr.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de Cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I] Ato constitutivo ou estatuto social; nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II] Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa [diretoria e
conselheiros); consoante art. 47 da lei 5.754/71;
III] Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V] Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou:
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;
VII) Editais das O3 últimas assembléias gerais e:›ItI'aordinãrias.

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Iurldicas [CNP]).
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2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o
objeto contratual.
3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com
base na Portaria Conjunta RFES/PGFN N9.1.751/14.
4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de
débitos para com a fazenda estadual de seu domicilio.
5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa
de débitos municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS).
6. Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF).
7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante apresentação
de certidão negativa, nos termos do Título Vll~A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nã 5.452, de lã de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 39 da Lei nã 12.440, de
7 de julho de 2011.

oufitisicação Economico-Fimmcsinâ
1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social
(2018), jã exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisõrios, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial -- constando ainda, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de trés meses da data de apresentação
da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de
empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: cõpia da
Declaração de Informação Socioecondmicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Juridica e respectivo recibo de
entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial,
em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
4. No caso de empresa recém-construida (ha menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando
no Balanço o numero do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e
pelo titular ou representante legal da empresa.
5 - CERTIDÃO SIMFLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.

õ - CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida
pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias
da data da licitação.
7- Certidão Negativa de Faléncia, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão
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Negativa dos Distribuidores Clveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando
não for expresso sua validade.

Quntiricaçño Técnica
1. Apresentar Atestado em papel timbrado do õrgão (ou empresa) emissor devendo conter, no
minimo, as seguintes informações:
a) razão Social, CNP] e dados de contato do õrgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado (ver especificidade de cada lote);
c) prazo de entrega dos produtos, e;
d) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser
utilizados pela FMMN/CE para comprovação das informações.
6.5.2. AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO (AF) emitida pela Agencia Nacional de Vigilãncia Sanitária do
Ministério da Saúde (ANVISA) de acordo com a Lei NE. 6.360/76 em seu artigo 2, com publicação no DOU g
nioende __._Ii.z I.-_ 'ul sa nec- 1..-|.. I. olot_ , i ,..

DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei NE. 9.854f99, e ao inciso XXXIII, do art.
79 da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital.
2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidõnea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei NE. 8.666/93 e da
inexisténcia de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2ã, da
l..ei NH. 8.666/93).
3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital.
4. Alvará de Funcionamento e sanitário emitidos pelos õrgãos competentes de cada Municipio da
empresa proponente;
5. Apresentar certidão ou comprovante que a mesma não consta no Cadastro Nacional de Empresas
Inidõneas e Suspensas (CEIS), podendo ser emitida via internet, no site do portal do governo federal
(iamv..p.o.ct.aLdaLtansoavenciaavv.hr¿5ance.ea¿ts;isl-
6. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital.
7. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Municipio de Morada Nova/CE, a documentação
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral
(CRC) junto ao Municipio de Morada Nova- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito
de acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens.
cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo pregoeiro.
8. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municipio de Morada Nova/CE deverá
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
9. Será inabilitado o licitante que não atender as exigéncias deste edital referentes ã fase de
habilitação. bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
9.1. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal.
quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal
documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o
vicio, no prazo de O5 (cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43, §1ã da Lei Complementar NP.
ias/os.
9.2. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadéncia do direito a
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. E1 da Lei NE. 8.666/93, sendo facultado ao
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Municipio de Morada Nova/CE convocar os licitantes remanescentes. na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da filial, exceto quanto à certidão de débitos junto ã Receita Federal, por constar no prõprio
documento que é valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade
fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma
apresentar documento comprobatõrio da autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP]/MF da matriz e da filial
simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/MF
da filial aqueles documentos que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á ás penalidades previstas na legislação.

oii aomotocação E oa Aojuoicaçíio
1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser
também adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente
a cargo da Autoridade Competente.
2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente.
3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e
as ocorrências relevantes.
4- A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

DA ASSINATURA DO CONTRATO

1- O Municipio de MORADA NOVA, com a interveniência da SECRETARIA REQUISITANTE, assinará
contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de U5 (cinco) dias, contados da data
da convocação expedida por esse õrgão, sob pena, de decair do direito á contratação, podendo ser
prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pelo Contratante.
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustiiicadamente a assinar o contrato ou não apresente
situação regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao
Pregoeiro, sem prejuizo da aplicação das sanções cabíveis.
3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e
assim sucessivamente.
4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se d modo 'inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
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contratar com o Município de MORADA NOVA e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais.

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
1. O contrato terá um prazo de vigência até 31 de dezembro de 2020, a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Le Federal nã. 8.666/93 e suas
alterações posteriores.

DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
1 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contrataçao,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §
1* e 2 P, inciso ll da Lei ni? 8666/93.
2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 19 e ZÉ, da Lei
n'-48.666/93.
3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário á
regularização de falhas ou defeitos observados.
6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitõrios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666,/93 e suas alterações.
7 - O representante da Administração anotará em registro prõprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, hein como o nome dos funcionários ã
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as
providências cabíveis.

DA ENTREGA DO OEIETO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO
1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente
a todas as disposições constantes da Lei NP. 8.666/93, inclusive quanto ãs prorrogações, alterações e
rescisões.
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitadosƒcontratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número
de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõníco, cujos dados constem do cadastro
municipal.
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2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o ateste declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de
Compra;
b) No prazo de no máximode gs produtosre&r 
zm, 33 g ggij, e, de go (ginga) mas corridas nara osewip 
 apos o recebimento da Ordem de Compra no horário de 07h às 13h (horário local).
2.3. O aceite dos produtos pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos produtos entregues.
2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio. no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Municipio de Morada Nova/CE.
2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a(s) unidadefis) gestora(s).
2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser
de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ás supracitadas condições,
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda ãs normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, e ainda:
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções:
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
4. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
5. O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
5.1. O ateste fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
6. I-lavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis. caso se constate que a Contratada:
7.1. Não produziu os resultados acordados;
7.2. Deixou de executar as tividades contratadas. ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
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B. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base
na variação do Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se
o critério "pro-rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta) dias.
13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
14- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.
15. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde
que observado o interregno minimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste. 15. Os preços serão reajustados pela variação do indice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, do Instituto Brasileiro de Ceografia e Estatistica - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12
(doze) meses, adotando-se a seguinte formula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo
ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
16. CONTRATADA, para obter direito ã correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência ã
Secretaria de Saúde, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até 02 (duas)
casas decimais.
17. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
lo, ocorrerá a preclusão do direito:
18. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
COTIIIELO.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
1. Solicitar a execução do objeto á CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante
estabelece a Lei Federal ns 8.666/1993 e suas alterações.
3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
5. Efetuar os pagamentos devidos á CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
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6. Determinar o horario da realização da entrega dos produtos podendo ser variavel em cada local e
passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis
trabalhistas.
7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
8. indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
9. Ezigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
11. Ezigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
12. Receber o objeto do contrato, atravês do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com o art. 73, Il, da Lei nê 8.666/93.

nas osnlcaçõss oa conrro-rrâoa
1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação ezigidas na licitação;
3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
4- Arcar com eventuais prejuizos causados ê Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
ezecuçêo contratual.
6 -› Prestar' imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter têcnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24- [vinte e quatro) horas.
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
10 - Remover, as suas ezpensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
basicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento.
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.
11 - Todos os equipamentos serão montados [exceto aparelhos de ar-condicionado) e entregues sem
nenhum custo pela contratada.
'12 - Toda a mercadoria entregue terã assis ência têcnica e garantia de no minimo D1 [um] ano
contaclos a partir da data da entrega.
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DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
1. Adota-se como critêrio de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionãveis em editais de pregão, abaixo descritos,
garantindo o direito de exercicio prêvio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a
recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário nê 1.793/2011, art. 7° da Lei
10.520/2002, com respectivos prazos de duração: ,

` '_ E svstrrosz N __s_.f-_Fi_1_~«i"_ç‹?›sstzt`i1t senão articanasz
Íi- Forjar a classificação como microempresa ou

J Í VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação (cinco) anos.

empresa de pequeno porte para obtenção de 1. impedimento delicitar pelo periodo de, no mínimo,1
tratamento favorecido em licitações incentivadas ou [umj ano. Acórdão 'TCU/PL nã 31374/Züll.
não.

.;'I||\.'I' 'HI-'.|'|'F|'I'I'I'I_| Iii

Ii- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro
durante a sessão de licitação para qualquer 2. impedimento delicitar pelo periodo de, no minimo,4
manifestação na sessão pública, gerando tumulto e (quatro) meses.
atrasos no certame. ___
iii- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de .. .._ [seis] meses.aceitaçao. _ __ H _ ¬___ _ ___
IV- Não apresentar ou deixar de apresentar
documentação so.icitada no edital na fase de aceitação
da proposta. habilitação ou na contratação.
V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a frustação do certame em. [um)ano.qualquer sentido. __ _ L

E s. lmpedimentidnde licitar pelo periodo de no minimo 5í

\-I __:-.Iii l-

l ._....i.. ... _.

3. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6

4. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo. 6
[seis] meses.

¡_.¡  
|

5. Impedimento de licitar pelo periodo de. no minimo, 1

9. Comunicar ao Ministerio Público Estadual e ou
Federal para apurações de sanções de ordem penal.

¡._.H ¡_¡ gg¿¿$¡íh_ 

ou contratação.
I 2 I-I I I l

Vil- Não manter as condições habilltatdrias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro _[seis] meses.

..}.;l.Ê...¡Ê-'_f.`i'*EF“'5- . _ ___. . _
11. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo.

viii- Não retirar a nota de 1 [um] ano.
empenho/não assinatura da Ata. 12. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento] do valor

j do contrato/nota de empenho.
13. Advertência
1:1. Multa de, no minimo, 0,5 Ú/ia [meio por cento] por

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
edital e termo de referência. fornecido, limitada a 20 [vinte] dias. Após o vigésimo

dia podera ser considerada inexecução total ou parcial
. .ês.s.l?isffl-. _ 1
l 15. Advertência;

X- Não efetuara troca do objeto, quando notificado, 11 impedimento de licitar pelo periodo de. no minimo, .
durante a contratação. 1 i'-1111] HUD-

, Lia. Multa de, no m_i_r_ti_n1E,n1AÚ% [dez por cento) do valor*
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NDVA
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Xi- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

_À- 2 I El _í_ X;

do contratofnota de empenho.

i -.FI-I í

ls. Advertência
19. Muita de, no minimo, 0,5% [meio por cento] por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido. limitada a 20 [vinte] dias. Após o vigésimo
dia podera ser considerada inexecução total ou parcial
do objeto. _ _ __

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou
montagem do [s] equipamento [s] quando previsto no
edital e termo de referência.

XIII- Deixar de entregar documentaçao original exigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

lili i Z -I

XIV- Comportar-se de modo inidoneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, ã Administração e
ã sociedade.

21. Advertência
21. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
6 [seis] meses.
23. Multa de, no minimo. 0,5% [meio por cento] por dia
de atraso, a llcada sobre o valor do equipamentop .

É I Aí ml É Z

21. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do valor
do contrato/nota de empenho/valor total estimado
para o item ou lote.

l.|zl_l.-I_'I-I-I I-hi Ii

24. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
E [dois] anos.
25. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do valor
do contrato/nota de empenho.

I-I _Ç-I-I-I

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou
contratação.

za. impedimento de licitar por 5 [cinco] anos.
Za. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do valor
do contrato/nota de empenho.
za. Comunicar ao Ministerio Público Federal e ou
EstaduHa_l_¿_ __ _ _

_Ç-I ii \-|_¬¬

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados,
quando esgotados os sancionamentos proprios,
regulares e inerentes aos monitoramentos técnico-
operacional e administrativo do gerenciamento

27. impedimento de licitar com a PMMN pelo periodo
de, no minimo, 1 [um] ano.

Izí-I I _ I I-I í

ou prevista em lei e no edital da presente licitação, em
que nao se comine outra penalidade

28. Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 [dois] anos.

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro d
prazo de validade de proposta.

contratual. V
XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada

o 29. impedimento de Licitar com o municipio de Morada
Nova por, no minimo, 1[um] ano.

i I i I-I

tesao/2002
XIX- inexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei

Z I 11

XX- inexecução parcial do objeto previsto na Le
aeee/sseiaiioszo/aooz.

sz. impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 [dois] anos.
as. Muita de, no minimo, 20% [vinte por cento] sobre o
valor do con'¿'ra__tq,fnota de empenho ou valor da parcela.
sa. Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 1 [um] ano.
ss. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] sobre o
valor cor|Í_sp_ondente a partrütão executada. ____. _ - Ê-.
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XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do
pregoeiro, bem como pessoas que integram os
processos da PMMN, em razão de denúncias sob a
acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação
de provas infundadas, em processo administrativo
instaurado. _ _

34-. Impedimento de licitar com a Administração Pública
Federal. Estadual, Municipal, pelo periodo de 5 [cinco]
E'1i"i0l.

¡____ |._.¡._.¡.íhd

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de 35.Declaraçãudeinidüneidade
quaisquer tributos¿ _
XXIII- Demonstrar nao possuir idoneidade para
contratar com a Administração em virtude de atos
ilicitos praticados.
 hflI¬ lí!!

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste.
combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento iicitatúrio público.

35. Declaração de inldoneidade

41. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
42. Publicação extraordinária dua 'decisão condenatória.

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório público.

43. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
44. Publicação extra_fl1inári¿aLda decisão condenatõria.

ao tie 1,.
aii* \

¿íl*"f'-da i¬'.v~fê Ú

II

mm

XXVI- Criar, de modo frauduiento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

43. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
44. Publicação extraVordiná_ria da decis§1_t_':¿_ctLi¬1dr.i;natói'ia.

\___íI'I_Ç I-I

JM-lí

XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio economico- 45. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
financeiro dos contratos celebrados exercicio anterior' ao da instauração do processo
com a administração pública administrativo.

46. Publicação extraordinária da decisão condenatõria.
_ ¿¡_ ¿_ 1 ¡ ' i | |.¡.| \.|¡.|.| i-¡.|.|.| ¡.I¡3.§.-|.Ir¬¡.¡r~|'II-I-IIIIH |-\ I-I-\

2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMMN que deverá examinar a
legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior.
devidamente justificado e aceito pela PMIVIN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades
mencionadas.
3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% [dez por cento] sobre o valor do contrato, a
PMMN, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também
se sujeitará ás sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá
também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 7P da Lei nê 10.250/2002.
4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela FMMN ou
cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente. e poderão ser aplicadas
cumulativamente ás demais sanções previstas neste Edital.
5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de D5[cinco] dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nê 9.784/1999.
5.1. Trariscorrido o prazo de defesa prévia corn ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
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6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou. no caso das
multas, cumulativamente. sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

DA RESCISÃD CONTRATUAL
1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a E1 da Lei nã 8.666/93, de 21/06/93;
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a] Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do art. '78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 [trinta]
dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b] Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 151 do art. 79 da Lei
5.666/93; c] judicial, nos termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a] O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b] O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c] A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d] O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prêvia comunicação a Administração;
e] A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prêvia comunicação á
Administração;
I] 0 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g] O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei nê 8.666, de 21 de junho de 1993;
h] A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
I] A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j] A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
lt] Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
I] A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nê 8.666, de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordáncia por parte da empesa;
rn] A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 [cento
e vinte] dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente lmprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cum rimento das obrigações assumidas até que seja normalizado a situação;
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n] A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o] D descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p] O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
q] A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de êtica durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a] "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b] "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c] "prática conluiada“: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em
niveis artificiais e não-competitivos;
d] "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente. às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
do contrato.
e] “prática obstrutiva":
[1] destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
[2] atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro eƒou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e a execução
do contrato.
4. A contratante, garantida a prêvia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado
por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas. criminais e
cíveis.
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1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA. Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvêrsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO NE.í
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MUNICIPAL DE MORADA NOVA, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE E DO OUTRO
LADO A EMPRESA _ _. QUE ASSIM
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através da Secretaria de . pessoa juridica
de direito público interno, com sede a , Morada Nova, Ceará, inscrita no
CNP]/MP sob o nê _ , neste ato representado pelo [a] 5ecretário[a] de

Sr.[a] ,portador[a] do CPF ng doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa __ , , com sede á , inscrita
no CNPJ sob o nt. __, representada por . portador[a] CPF nê.

, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO NR em conformidade com o que preceitua a Lei Federal
nã. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal nê 10.520/02. de
17 de julho de 2002, supletivamente pelos principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de
Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1.Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRONICO Nê disposições da Lei
Federal nê 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto nã 3.555, de
08/08/2000, alterados pelos Decretos nê 3.693, de 20/12/2000 e nê 3.784, de 06/04/2001, Decreto
nã 5.450, de 31/05/2005 e tem como subsidiária a Lei nfl 8.666, de 21/06/1993 e alterações
posteriores - Lei de Licitações, da Lei nê 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor,
Decreto nê 6.204/07, Lei Complementar nê 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nê
147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nê 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal
12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto
Federal nf* 10.024, de 20 de setembro de 2019 e demais normas pertinentes e, ainda, pelas
disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OEIETO H
2.1- AQUISIÇÃO DE , VISANDO AO ENFRENTAMENTO DA EMERGENCIA
DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL DECORRENTE DO CORONAVIRUS [COVlD-
19], DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES NO TERMO DE
REFERENCIA.

CLÁUSULA TERCEIRA e DO PREÇO 'Í
3.1- A CONTRATANTE pagará á CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global
do Lote , de R$ [_ , ], sujeito as incidências tributárias
normais e dlst dos da seguinte forma: [INSERIR PLANILHA COM DS VALORES).

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
- . MANOEL CASTRO. N”. 228 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 028-40.000
CNPJ 0? TEE 84010001-00 - CCF 00 820 171-4 E-MAIL' Ilcltacaomn@outIoolt.oom.I:ir
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cLAUsULA QUARTA - DA DUTAÇAU ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por
conta da dotação orçamentária nã: , - ; elemento de
despesa: __l_______ - _ ; sub elemento de despesa: ,
com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN, consignado no Orçamento
Municipal de 2020.

CLÁUSULA QUINTA ¬ DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
5.1. O contrato terá um prazo de vigência até , a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal nã. 8.666/93 e suas
alterações posteriores.

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES E DA E1scAL1z'.AçA0 Do CUNTRATU
6.1. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% [vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação.
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65,
§ lê e 2 9, inciso II da Lei nã 8666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado
ou suprimido até o limite de 25% [vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ lê e Zi-*,
da Lei nã 8.666/93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessárias.
6.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 ~ A fiscalização do contrato dar-se-ä nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando
em registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for
necessário ã regularização de falhas ou defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios
redibitorios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nii' 8.666/93 e suas alterações.
6.7 - O representante da Administração anotarã em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários ã regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade
competente para as providências cabíveis.

CLAUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA DO OBIETO, DA FORMA DE PAGAMENTO
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão
igualmente a todas as disposições constantes da Lei NE. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogações,
alterações e rescisões.
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oporilmidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MÚRÂDÀ NÚVA
AV, MANDE ASTRD, N”. TEE - CENTRE' - MORADA NDVÀ - CEARA- CEF' E2911-D.[iDfl
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7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo
ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico. ou enviada via fac-simile ao seu
número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do
cadastro municipal.
7.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em
que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas
seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem
de Compra;
b) No prazo de no máximo de__ Í,  apos o recebimento da Ordem de
Compra no horário de 07h as 13h (horário local).
7.2.3. O aceite dos produtos pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo
deste edital quanto aos produtos entregues.
7.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
7.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da(s) unidade(s) gestora(s) do Municipio de Morada Nova/CE.
7.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a[s) unidadefs) gestora(s).
7.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os
recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 [vinte e quatro) horas adequados às
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste
instrumento.
7.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis,
inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que
se verifica rem vícios, defeitos ou incorreções:
b)Responsa|oiIizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
7.4. O prazo para pagamento será de até 30 ftrinta) dias, contados a partir da data da apresentação
da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
5. O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
7.5.1. O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com os produtos efetivamente entregues.
7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos Cloculnentos pertinentes A
contratação, ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente até que a Contëtada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para

I ` PREEFEITLIHA MUNICIPAL DE MDFLADA NDVA
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pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
onus para a Contratante.
7.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.7.1. Não produziu os resultados acordados;
7.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida:
7.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo
de pagamento.
7.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.
7.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
7.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base
na variação do Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Di), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-
se o critério "pro-reta temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta) dias.
7.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.14- Serão descontados de [forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAIUSTAMENTO DE PREÇO E DO REEQUILÍBRIO ECONÓMICO E FINANCEIRO
8.1. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados,
desde que observado o interregno mínimo de O1 (um) ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste. 8.2. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, do instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12
(doze) meses, adotando-se a seguinte formula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atuaL (antes do reajuste);
V == variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
8.3. CONTRATADA, para obter direito ã correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência ã
Secretaria de Saúde, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até 02
(duas) casas decimais.
8.4. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito;
8.5. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto
o contrato.

cLAUsULA NoNA - mis sançoss E u~ii=RAçõEs AuMmisTRATivAs
9.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o
escalonamento e .ipiíicação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos,
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garantindo o direito de exercício prévio de ampla defesa nos processos de sancioiiamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a
recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acordão TCU/Plenário nã 1.793/2011, art. 7° da Lei

I- Forjar a classífít-ação como microempresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido e
licitações incentivadas ou não.

I í lí-í Ilil-I'Il¡I-I 'II-I'II'IiI Z

sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão public
gerando tumulto e atrasos no certame

__sANçoE.s_ que sERAo A_rLicAtiAs= __ Im _1 Impediniento de licitar pelo período dc. no
minimo, 1 (um) ano. Acordão TCU/Pl. nf
3874/2I.l1l.

2. lmpediniento de licitar pelo periodo de. no
miiiinio, 4 (quatro) meses.

l.l.I-I í_I'l I'|'I"|-I I-:I-II-Fl -III-II

A ll- Desciimprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a. . .al

Ulll- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública o
não mantiver a proposta na fase de aceitação.

3. liiipedimento de licitar pelo periodo de, no
niinimo, 6 (seis) meses.

JI I. í-I il I-II-I 11

solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou
na contratação

I_l -I I -Il I Z

4. Inipedimeiito de licitar pelo periodo de, no
minimo, 5 (seis) meses.

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido.

5. lmpedlinento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 (um) ano.

Ii I.l.lí@l _ _ I'

I-1-I I _ lí-I_I l_l._. _

IV- Nao apresentar ou deixar de apresentar documentação

I

oVi- Apresentar documentação falsa durante a licitação
contratação.

lo. impedimento de licitar pelo periodo de no
minimo 5 (cinco) anos.
11. Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou
Federal_para apurações de sançoes_qe ordem püal. ¿

I III I I'I_Ç I-ll Ii

VII- Não manter as condições habilitatorias durante a execução do
contrato ou da vigência da ata de registro de preços.

8. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, 6 (seis) meses.

Vlli- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

iddlmpedimençto de licitarupelo periodo de, nor
minimo. 1 (um) ano.
14. Multa de, no minlino, 1o% (dez por cento) do
valor do contratof ota de empenho.

'_"'_" ""' í
Z; Z Ii 'I I Ii

. Iii- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo
de to foton cia.

n
15. Advertência
15. Multa de, no minimo, 0,5 'io (meio por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
material não fornecido, limitada a 20 (vinte) dias.
Apos o vigésimo dia poderá ser considerada
inexecução total ou parcial do objeto.

I I-IQIIII \|.l.l.|.l.l'\I H-H-l_ _ S1'

ITI-I'FI L I-í -I II-I

it- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado. tliirante a
contratação.

Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

IFPI

1a. Advertência:
2o. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínitno, 1 (Lim) ano.
21. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) doç
valor do contrato/:Eta de empen_i'¿_o¿_ __ F
2o. Advertência
21. Multa de, no minimo, o,5% (meio por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
material não stibstituído, limitada a 20 (vinte)
dias. Apos o vigésimo dia poderá ser considerada
inexecução total ou parcial do objeto.. -Q/._ _. _
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I-1 I 2 LI Li-I

Li __ I-II _!-I

XII- Deixar de realizar ou atrasar a iiistaiação ou niontagem do (5) minimo. 6 (SHIS) intiafls
equipamento (s) quando previsto no edital e ternio de referência. 26. Multa de, no míii;iiiio.Ú.5%[1'flElo IMI-'ii' Cento)

XIII- -Deixar de Entregar dog-.imentação-original exigida neste
Efliiifll

. Ejggzfinjgnl durante a licitação ou contratação.

2-fi. Advertência
25. Impedimento de licitar pelo periodo de, no

por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
equipamento.
21. Multa de, no niininio, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho/valor total
estimado para o iteni ou lote.

XIV- Comportar-se de modo inidoneo na licitação ou contrataçao,
causando prejuizo a Administração ou demonstrando ofensa ao
ordeiianiento juridico, ao regramento do edital, aos licitantes, à
Administração e ã sociedade.

I |.zI I I II

XV- Cometer fraude fiscal dura nte a licitação ou contratação.

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancion.an¬ientos proprios, regulares e inerentes aos
monitoramentos técnico-operacional e administrativo do

uífl Llifl hnáíí Ii

26. lmpediniento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, 2 (dois) anos.
27. Muita de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.
Bo. Iinpedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
31. Multa de. no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.
32. Comunicar ao Mliiisterio Público Federal e ou
Estadual. _ _

27. Impedimento de licitar com a PMMN pelo
periodo de, no niinimo, 1 (um) ano.

I I I I-I j.
_I'I-FI I I _ I í

XVII Deixar de executar qualquer obrigação pactuatla ou pievis
em lei e no edital da preseiite licitação, eiii que não se comin
oidra penaiida_de. __ _ _ ___

gerenciamento contratual.

- -' - ' - _- '-ta
e 28. impediiiiento de licitar com a PMMN por, no

niínimo, 2 (dois) anos.

XVIII- Não celebrar contrato, ein convocação dentro do prazo de
validade de proposta.

XIX- inexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei 10.520/2002.

29. linpedimento de Licitar com o municipio de
Morada Nova por, no mii1lmo,1(um) ano.

34. Impedimento de licitar com a FMMN por, no
minimo, 2 (dois) anos.
35. Multa de, no minimo, 20% (vinte por cento)
sobre ci valor do contratoƒnota de empenho oii
valor da pgrcela. I'

XX- inexecução parcial do objeto previsto na l..ei 8666/93 e Le
10.520/2002.

i

36. linpedimento de licitar com a PMMN por, no
mínimo, 1 (um) ano.
37. Multa de, no miniino, 10% (dez por cento)
sobre o valor correspondente a parte não
executada.

I I I I I.

-1 I | I_I I-I I-I I

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, bem
como pessoas que integram os processos da PMMN, em razão de
denúncias sob a aciisação de direcionamento de certame, sem a
apreseiitação de provas pertinentes ou a apresentação de provas
infundadas, em processo adiiiinistrativo instaurado.

34. impedimento de licitar com a Administração
Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo
de 5 (cinco) ano.

XNII- Co meto; fraude iflshiíl no recolldimento de quaisquer tributos.
I I.I I III I IT

35. Declaração de inidoneidatle
.IPI -| II-I III I-I-I I'-I

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

_ I I- I I-J-II

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
procedimento licitatorio público.

36. Declaração de inidoneidade
l III II 2 j

45. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercício aiiterior ao da instauração do
processo administrativo.

Iíi _ I'I T- _ I I
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4e.Publicaçao extraordinária da decisão
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XXV- impedir, perturbar ou i`raudar a realização de qualquer ato 47. Multa de até Billie do faturamento bruto do
da pruzsdjjmntüjjzjzazófíg pf|j¡1¡.;U, último exercicio anterior ao da instauração doprúcesso administrativa.

45. Publicação extraordinária da decisão
condenatúria.
í h¡_1I_I Â ÉÉ 2 2 ll

-I I-I \ I-_ I-I-I-Fl ZÉ

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica 45. Multa de até 20% do faturamento bruto do
para participar de licitação pública ou celebrar contrato ÚitifflüÉHETCÍÉÍÚHUÍEYÍÚFHU Úfliflfifãlll'-HÇÊÚ '59
adm¡n¡5tra¡¡W¡ processo administrativo.45. Publicação extraordinária da decisão

condenatória. ,
I I 'I I Z \-.H Hi I-I_\ \-J \-.IlI'II¬ I-I I-Ç I II'

XXVII- Manipular oufraudaroequllibrio econõmico-financeiro dos 41'. Multa de ate Eiliib do faturamento bruto do
contratos celebrados A último exercicio anterior ao da instauração do
co m a administração pública processo administrativo.nã. Publicação extraordinária da decisão

con denatúria.
_ I i I_I.| |_ I

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e
indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMMN que devera
examinar a legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força
maior, devidamente justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficara isenta das
penalidades mencionadas.
9.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% [dez por cento] sobre o valor do contrato, a
PMMN, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também
se sujeitará as sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá
também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 79 da i..ei nã 10.250/2002.
9.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou
cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas
cumulativamente as demais sanções previstas neste Edital.
9.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e tera o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de O5(cinco] dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer
a juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nã 9.784/1999.
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo sera encaminhado
para as analises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade
superior.
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo maximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

ctziusuts uacnvia - mts oantoaçõss no coivraarànrz
10.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
10.2. Proporcionar ã CCli\i*l"RATADA todas as condições necessarias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame,
consoante estabelece a Lei Federal na 8.666/1993 e suas alterações.
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10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local
e passível de alteração, conforme conveniência da COl\iTRATAN*i"E com observância das leis
trabalhistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.8. indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
10.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas
nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
10.12. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com o art. 73, li, da Lei nê 8.666/93.

ccÁusuLA pec1MA Paimt-:utA ~ oaaioaçöas DA con'raATAoA
11.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
11.4- Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega
do objeto contratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos,
encargos sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leis trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao
pessoal empregado na execução contratual.
11.6 ~ Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
1.1.7 ¬ Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de
defeito ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo
fixado pelo Gestor do Contrato.
11.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTIHTANTE.
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
11.10 - Remover, as suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou

PHEEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA HDVA
. MANUEL CAETRD, N”. TEE - C'-ENTRD - NIDRADA NDVA ¬- CEARA- CEF' EEB-4i.ÍI.Düü

CNPJ DT TEE E4DiDOO'l OD - CGF DE 920 171-4 E-MAIL' |lc.ItBt:HülTlI1@DLItloO|'t com hr



hi

*lr
nffl/ sã” "i"-. `\-«He et ' I

Fi-~i.r¿5_._
Éäfmça HG-¡¡';\*

EsTAI:IC oo CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL CE IIIICRADA NCVA

acondicionamento, providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da
notificação que lhe for entregue oficialmente.
11.11 - Todos os equipamentos serão montados [exceto aparelhos de ar-condicionado] e entregues
sem nenhum custo pela contratada.
11.12 - Toda a mercadoria entregue terá assistência técnica e garantia de no minimo 01 fum) ano
contados a partir da data da entrega.

cI.AusuI.A oacIIvIA saouuoa .- oA FRAUDE E DA coaaurçao
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste
item, definem-se as seguintes práticas:
a] "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b] "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c] "prática conluiada“: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços
em niveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato.
e] “prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
[2] atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
fisica, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ã
licitação e ã execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou
na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais
medidas administrativas, criminais e civeis.

ccliusutâ I:IecIIvIA TERCEIRA - DA RascIsAo
PREEFEITLIHA MUNICIPAL DE NICHADA NCVA
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13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nã 8.666/93, de 21/06/93;
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
aj Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta)
dias, observado o disposto no art. 109, letra da mesma lei;
bj Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 18 do art. 79 da Lei
8.666/93; cj Judicial, nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
aj O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
bj O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
cj A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
dj O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação á Administração;
ej A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prêvia comunicação à
Administração;
fj O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
gj O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei nê 8.666, de 21 de junho de 1993;
hj A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
ij A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
jj A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
kj Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela maxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
lj A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial
do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nê 8.666, de 21 de
junho de 1993 em caso de não concordãncia por parte da empesa;
mj A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120
(cento e vintej dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobiiizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizado a
situação;
nj A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução
do contrato;
oj O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
pj O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei: Q/
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qj A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão
ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

cLAUsUI.A DÉCIMA QUARTA - no sono
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de MORADA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as
partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente
instrumento, em O3 (trêsj vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idõneas que
também o assinam, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

MORADA NOVA- CE,_____cIe _ __ de .

CCNTRATÃNTE _ _ _

I.:-E-NTRAÊAoA_

TEsTaMUNHAsz

1. _ ._ _ _ _ .
CPF NF ___ _ _

2-. _ _. _ _
CPF NP _ _

ii/_
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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Anzxoin
DECLARAÇÃC DE HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NA

FGTS e a CNDT.

de de 20
LI Z E -|-Ç Z í I. aii

(assinatura, nome e número da identidade do deciarante)
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A empresa , inscrita no CNP] n.9 . com sede
_ _ _, declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do

Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação técnica e económico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
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ANExO1v
DECLARAÇÃO DE FATOS suPERvENtENTEs

PREGÃO ELETRONICO Ns

A empresa _ _ _, inscrita no CNP] n.P , com
sede , declara, sob as penas da Lei, que até a presente data
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo
Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_ ,_ de_ _ __cIe 2U_.

(assinatura, nome e número da identidade do deciarante)
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ANEXO v
DECLARAÇÃO Nos TERMOS DO INCISO xxxni DO ARTIGO Ts DA CF

¬ A empresa _ _ , CNP] n.P , com sede
ã declara, em atendimento ao previsto no edital do
PREGÃO ELETRÔNICO NF , que não possui em seu quadro de
pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

_ _ , __de _ _ de20_.

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior
de 14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
. AV. MANOEL CACTRO, Nf. TEE - CENTRO -- MORADA NOVA - CEARA- CEP EEEIA-E.OOE

CNPJ 0?.TE2.E4El`000'l -O0 - CCF 0E,E20.1"i'1-4. E-MAIL: Iioitaoaom n@otItIooI-t.ooIn.br



/ Q .fã-,'¿fi DE l¡g¡¡&É N

fl'--_il.ízÍ'L_
ESTADO DO CEARA *ar.a'.sN““'q§` A

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

eng oi'

ANEXQ VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
MICRO EMPREsA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRONICO Ns

A empresa _ _ _ _, CNP] n.P __________. com sede
___ _ _ _ _, Declaro (amos) para todos Os fins de direito ,
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou (amos) sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,
para efeito do disposto na Lei Complementar nã 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar nã 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei
Complementar RP 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

______, _ de _ _ de 20_.

(Assinatura, nome e Númerb da Carteira_de identidade do Declarante)
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